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em lei para proteger as mulheres em

situação de violência



Informações gerais

• População: 733.559 (IBGE, Censo 2010)
• Número de Municípios: 22 (IBGE, Censo 2010)
• Divisões administrativas: duas mesorregiões de 

planejamento e cinco microrregiões administrativas.
• IDH: 0,751 (PNUD, IDH 2005).
• PIB: 8.477 milhões de reais (IBGE, Contas Regionais do • PIB: 8.477 milhões de reais (IBGE, Contas Regionais do 

Brasil 2010)

O Estado do Acre ocupa a área de 164.123,040 km²,
equivalente a 1,92% do território nacional e conta com mais
de 733 mil habitantes, 72% deles vivendo em áreas urbanas.
A capital, Rio Branco, abriga cerca de 336 mil pessoas.



Informações específicas

• População feminina: 365.235 (IBGE, Censo 2010)

• Data de assinatura do Pacto com a SPM: 14 de abril de
2009

• Municípios-polo: são cinco (Brasiléia, Rio Branco, Cruzeiro
do Sul, Sena Madureira e Feijó).do Sul, Sena Madureira e Feijó).

Posição no ranking de violência contra a mulher: ocupa o 14º
lugar no ranking nacional, com a taxa de 4,9 homicídios
femininos por cem mil mulheres, ao passo que Rio Branco é a
10ª capital mais violenta, com a taxa de 6,4 (CEBELA, Mapa da
Violência 2012).



Rede de atendimento à mulher em situação de 
violência



Número de exames de conjunção carnal em mulheres (estupro) 
realizados no IML de Rio Branco (2007-2012)



Número de exames de ato libidinoso em mulheres realizados 
no IML de Rio Branco (2007-2012)



Número de exames de conjunção carnal em mulheres (estupro) 
realizados no IML de Cruzeiro do Sul (2010-2012)



Número de homicídios de mulheres identificados como
“crimes de gênero”



Número de BOs registrados na DEAM de Rio Branco relativos à 
violência doméstica (2010-2012)



Número de BOs registrados na Delegacia Especializada de 
Atendimento à Mulher e Proteção ao Menor de Cruzeiro do Sul 

(FEV/2012 a ABR/2012)



Número de BOs relativos a casos de violência doméstica 
registrados na Delegacia de Polícia Civil de Feijó (2010-2011)



Número total de inquéritos instaurados, por tipo de “crimes de 
gênero”, na Deam de Rio Branco (2007-2012)



Número de inquéritos referentes à violência doméstica 
instaurados na Deam de Cruzeiro do Sul (2008-2012)



Atividade judicial do Tribunal de Justiça do Acre referente a 
processos envolvendo violência contra a mulher

(MAI/2011 a ABR/2012)



Tempo médio de sentença de crimes relativos à violência 
contra a mulher no TJAC



Atividade Judicial da Vara de Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher da Comarca de Rio Branco

(2008-2012)



Atividades da equipe multidisciplinar da Vara da Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca de Rio Branco

(2009-2012)



Avanços:

�adesão do Estado ao Pacto federativo de
enfrentamento à violência;

�criação de uma Secretaria de Estado de
políticas para mulheres;

�criação de um Vara Especializada de Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher;

�implantação de promotorias especializadas e a
criação de núcleo de defesa da mulher no
âmbito da Defensoria Pública.



Recomendações



Poder Judiciário

• Instalação de Juizados Especializados de Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em outras
regiões do Estado;

• Instituição de Equipe multidisciplinar composta por• Instituição de Equipe multidisciplinar composta por
funcionários efetivos;

• Criação de novo juizado na Capital e em outros
municípios do Interior;

• Instituição formal da Coordenadoria da Mulher
conforme resolução do Conselho Nacional de Justiça.



Governo do Estado

• Ampliação do efetivo policial das DEAM(s);

• Capacitação Continuada em gênero dos servidores, especialmente

• daqueles em atuação na rede de enfrentamento á violência Contra a
Mulher;

• Garantia de Funcionamento de Centros de Referência como previsto na
Norma Técnica da Secretaria de Políticas para as Mulheres;

• Criação de seccionais do IML em outras regiões do Estado;• Criação de seccionais do IML em outras regiões do Estado;

• Criação de um serviço especializado de perícia para mulheres em situação
de violência, com ambiente humanizado e acolhedor;

• Ampliação do Orçamento da Sepmulheres;

• Ampliação do Número de Núcleos de Atendimento á Mulher em
Delegacias não Especializadas;

• Ampliação dos serviços especializados de saúde para mulheres em
situação de violência em hospitais;

• Interiorização dos serviços especializados;



Ministério Público

• Ampliação do número de promotores;

• Ampliação do número de servidores para garantir
atendimento e a produção de dados para melhor
orientar a ação do órgão;orientar a ação do órgão;

• Criação de uma Coordenadoria da Mulher a exemplo
da Criação da Coordenadoria do Tribunal de Justiça.



Defensoria Pública

• Interiorização dos núcleos de Defensoria da Mulher,
pelo menos para os Municípios Pólos, tais como
elencados no PIB do Estado;elencados no PIB do Estado;

• Ampliação do número de defensores e defensoras;

• Capacitação continuada de servidores;

• Ampliação do número de defensoras atuando
exclusivamente na defesa da vítima.



REALIZAÇÃO
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Gerência de Administração do Ensino – Fone: (68) 3302-0405

Email: geade@tjac.jus.br
Gerência de Planejamento e Execução do Ensino – Fone: (68) 3302-0379

Email: gepee@tjac.jus.br
Gerência de Avaliação do Ensino – Fone: (68) 3302-0469
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